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CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO TRABALHO 
SUBSTITUTO DA 22.ª REGIÃO 

1.ª ETAPA

Prova escrita, objetiva, de múltipla escolha, de Direito do 
Trabalho, Direito Administrativo, Direito Penal,Direito 
Processual do Trabalho, Direito Constitucional, Direito 
Civil, Direito da Criança e do Adolescente, Direito 
Processual Civil, Direito Internacional e Comunitário, 
Direito Previdenciário, Direito Empresarial.  

INSTRUÇÕES 

1. Esta prova constará de 100 (cem) questões e será
realizada em duas etapas de 50 (cinquenta) questões cada.  

2. Confira se este caderno contém 50 (cinquenta) questões.

3. Todas as questões têm o mesmo valor.

4. Preencha a folha de respostas somente com caneta
esferográfica de tinta azul ou preta.  

5. Assinale na folha de respostas somente a alternativa que
entender correta.  

6. Não rasgue nem rasure a folha de respostas, pois ela não
poderá ser trocada em hipótese alguma.  

7. A duração de cada etapa é de 4 (quatro) horas.

8. Durante a realização da prova é proibido o uso de
quaisquer anotações ou consulta a textos legais, bem como 
de aparelhos eletrônicos e telefones celulares.  

9. O candidato não poderá, durante a realização da prova,
retirar-se do recinto sem a devida autorização.  

20.7.2013 

A COMISSÃO DESEJA-LHE BOA PROVA! 
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QUESTÕES 

DIREITO DO TRABALHO  

1) A propósito de adicionais compulsórios, é CORRETO afirmar:

a) desde a edição da Súmula Vinculante n.º 4 pelo Supremo Tribunal Federal, o
Tribunal Superior do Trabalho não vem admitindo a consideração do salário mínimo 
como base de cálculo para o adicional de insalubridade; 

b) nos termos da lei são consideradas atividades ou operações perigosas aquelas que,
por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude da 
exposição, ainda que intermitente, do trabalhador a roubos ou outras espécies de 
violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial; 

c) o trabalho em condições de periculosidade, decorrente de exposição a energia 
elétrica, assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta por cento) sobre todas as 
parcelas de natureza salarial; 

d) o trabalhador que faça jus ao adicional de periculosidade, em virtude da exposição a 
roubos ou outras espécies de violência física terá descontados ou compensados do 
adicional outros da mesma natureza já concedidos ao vigilante por meio de acordo 
coletivo; 

e) não fará jus ao adicional de transferência o empregado transferido para localidade
diversa da que resultar do contrato, em caso de necessidade do serviço de caráter 
transitório. 

2) Escolha a alternativa CORRETA, quanto à dispensa do empregado:

a) de acordo com a jurisprudência dominante do TST, presume-se discriminatória a
despedida de empregado que tenha prestado depoimento, como testemunha, perante a 
Justiça do Trabalho, em processo movido contra o seu empregador, e, não afastada a 
presunção, o empregado tem direito à reintegração no emprego; 

b) o empregado eleito dirigente sindical, titular ou suplente, terá assegurada a 
estabilidade provisória, ainda que a comunicação do registro da candidatura ou da 
eleição e da posse seja realizada fora do prazo previsto em lei, desde que a ciência ao 
empregador, por qualquer meio, ocorra até o término do período de aviso prévio, ainda 
que indenizado; 

c) o empregado portador do vírus HIV ou de outra doença grave que suscite estigma ou 
preconceito terá direito à reintegração no emprego, desde que faça prova da despedida 
discriminatória, que é fato constitutivo do seu direito; 

d) considera-se justa causa, para efeito de rescisão do contrato de trabalho do
empregado bancário, a falta contumaz de pagamento de qualquer dívida; 
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e) a empregada admitida mediante contrato a prazo tem direito à estabilidade provisória
assegurada à gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, 
circunstância que autoriza a reintegração ao emprego, estando em curso o período de 
estabilidade e ainda que expirado o prazo de duração do contrato inicialmente ajustado. 

3) Sobre as alterações promovidas pela Emenda Constitucional n.º 72/2013, que
deu nova redação ao parágrafo único do art. 7.º da Constituição, que trata da 
condição dos empregados domésticos, escolha a alternativa CORRETA: 

a) apenas com a promulgação da Emenda, o direito de não ser discriminado por motivo
de sexo, idade, cor ou estado civil foi assegurado constitucionalmente ao empregado 
doméstico;  

b) antes da Emenda, os empregados domésticos não tinham direito a aviso prévio
proporcional ao tempo de serviço, integração à previdência social e licença paternidade; 

c) a EC/72 inovou ao atribuir às empregadas domésticas o direito à estabilidade
provisória da gestante e assistência gratuita aos filhos e dependentes, desde o 
nascimento até cinco anos de idade em creches e pré-escolas; 

d) o exercício do direito à duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais, bem assim à remuneração do trabalho noturno superior à do 
diurno, demanda regulamentação por lei; 

e) os empregados domésticos, antes da EC/72, tinham direito ao repouso semanal
remunerado, mas não aos feriados. 

4) Sobre interrupção e suspensão do contrato de trabalho, escolha a alternativa
INCORRETA:  

a) ao trabalhador acidentado ou aposentado por invalidez assegura-se o direito à
manutenção de plano de saúde ou de assistência médica oferecido pela empresa aos seus 
empregados; 

b) durante a paralisação dos serviços, em decorrência da interdição ou embargo, os
empregados receberão os salários como se estivessem em efetivo exercício; 

c) em caso de interrupção do trabalho decorrente de acidente ou força maior, o
empregador poderá, após a retomada das atividades e mediante autorização da 
autoridade competente, prorrogar por até duas horas diárias a jornada dos empregados, 
desde que em período não superior a quarenta e cinco dias por ano; 

d) ocorrendo motivo relevante de interesse para a segurança nacional, poderá a
autoridade competente solicitar o afastamento do empregado do serviço ou do local de 
trabalho, sem que se configure a suspensão do contrato de trabalho, mas o empregado 
continuará percebendo sua remuneração apenas durante os primeiro noventa dias desse 
afastamento; 
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e) de acordo com precedente normativo do Tribunal Superior do Trabalho, o empregado
rural fará jus ao salário do dia, quando comparecer ao local de prestação de serviço ou 
ponto de embarque, se fornecida condução pelo empregador, e não puder trabalhar em 
conseqüência de chuva ou de outro motivo alheio à sua vontade. 

5) A determinado grupo de trabalhadores aplicam-se duas normas que
disciplinam, entre outros aspectos, o pagamento de adicional de horas extras e a 
concessão de férias. A norma “A” atribui aos obreiros o direito ao adicional de 
horas extras de 100%, férias anuais de 40 dias e adicional de férias de 50%. A 
norma “B” fixa adicional de horas extras de 95%, férias anuais de 60 dias e 
adicional de férias de 80%. Tendo em vista o princípio da norma mais favorável: 

a) de acordo com a teoria da acumulação, o obreiro terá direito a férias de 60 dias e
adicional de horas extras de 100%. 

b) de acordo com a teoria do conglobamento, se for considerado o adicional de horas
extras de 100% o adicional de férias será de 50%. 

c) de acordo com a teoria do conglobamento orgânico ou por instituto, o adicional de
horas extras será de 100% e o adicional de férias será de 80%. 

d) de acordo com a teoria do conglobamento é possível reconhecer o direito ao adicional
de férias de 80% e ao adicional de horas extras de 100%. 

e) de acordo com a teoria do conglobamento orgânico ou por instituto não é possível
aplicar o adicional de horas extras de 95%.  

6) É natural que à medida em  que as relações laborais vão evoluindo, novos
princípios justrabalhistas vão surgindo e criando novas diretrizes ao sistema 
jurídico contemporâneo ocidental. Sobre o tema, analise e marque a assertiva 
CORRETA:  

a) em razão de o empregador atuar como ser coletivo, visto que suas ações, ainda que
intra-empresariais, causam impactos coletivos e de o empregado representar apenas um 
ser individual, pois, suas ações não produzem impacto comunitário, e, ainda, em razão 
da hipossuficiência da parte laboral, a estrutura normativa do direito individual do 
trabalho está construída sob o alicerce do princípio da proteção; 

b) considerando as regras do pacta sunt servanda (“os pactos devem ser cumpridos”), é
lícito às partes transacionarem, mesmo que haja prejuízos ao obreiro, não se aplicando o 
princípio da indisponibilidade dos direitos trabalhistas quando o ato for bilateral; 

c) pelo princípio da intangibilidade salarial, entende-se que todos os valores pagos ao
empregado em função do seu contrato de trabalho merecem garantias, admitindo-se 
exceção, por exemplo, desconto decorrente de dano causado por culpa do empregado, 
independentemente de previsão contratual; 
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d) o empregado tem a seu favor o princípio da condição mais benéfica, pelo qual ficam 
garantidas, ao longo do contrato, as cláusulas mais vantajosas, salvo regulamento 
empresaria ulterior; 

e) a existência de um contrato de trabalho escrito, prevendo cláusulas contratuais em
estrita observância dos direitos dos trabalhadores, sobrepõe qualquer eventual digressão 
observada na realidade do dia a dia da prestação dos serviços. 

7) Quanto ao acidente do trabalho é correto afirmar que:

a) considera-se acidente do trabalho a doença profissional, assim entendida a adquirida
ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com 
ele se relacione diretamente; 

b) considera-se acidente do trabalho a doença do trabalho, assim entendida a produzida
ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade. 

c) equipara-se ao acidente do trabalho o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora
do local e horário de trabalho, em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo, 
quando financiada por esta dentro de seus planos para melhor capacitação da mão de 
obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de 
propriedade do segurado; 

d) são consideradas como doença do trabalho a doença degenerativa ou inerente a grupo
etário; 

e) considera-se acidente de trabalho o acidente sofrido pelo trabalhador, ainda que fora
do horário de trabalho, no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para 
aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, exceto em veículo de propriedade do 
segurado. 

8) Marque a alternativa CORRETA:

a) o ordenamento jurídico exige a simples aproximação ou semelhança de funções para 
caracterizar a equiparação salarial; 

b) caso estejam satisfeitos todos os requisitos necessários à caracterização da
discriminação salarial entre dois empregados, o empregador poderá reduzir o salário do 
paradigma para equiparar com o salário do empregado; 

c) é cabível a equiparação salarial nos casos de cessão de empregados, mesmo que o
salário do empregado cedido não seja pago pelo órgão governamental cedente; 

d) mesmo trabalhando em municípios distintos, porém na mesma região metropolitana,
é devida a equiparação salarial de empregados (equiparando e paradigma) que possuam 
identidade de função, identidade de empregador, mesmas produtividade e perfeição 
técnica e diferença de tempo de serviço não superior a 02 (dois) anos; 



6 

e) para fins de equiparação salarial, deve-se somar as gorjetas percebidas pelos
empregados, já que tal remuneração possui natureza eminentemente salarial. 

9) Marque a alternativa CORRETA:

a) empregador não pode contratar empregado pertencente a categoria profissional
diferenciada, devendo todo o seu quadro de pessoal pertencer a uma única categoria 
profissional; 

b) empregado integrante de categoria profissional diferenciada não tem o direito de
haver de seu empregador vantagens previstas em instrumento coletivo no qual a 
empresa não foi representada por órgão de classe de sua categoria; 

c) é direito dos empregados e empregadores constituírem organizações de sua escolha,
devendo apenas obter autorização prévia do Estado, conforme dispõe a Convenção nº 
87 da OIT; 

d) a organização sindical brasileira é feita sob o sistema de categorias, motivo pelo qual
se permite que vários sindicatos representem a mesma categoria na mesma base 
territorial; 

e) para que um sindicato adquira personalidade jurídica, basta que efetive o registro no
cartório competente da base territorial; 

10) Sobre as garantias do dirigente sindical é CORRETO afirmar o seguinte:

a) o dirigente sindical poderá ser dispensado por falta grave mediante a apuração 
realizada por comissão criada exclusivamente para tal fim. 

b) caso o contrato de trabalho seja por prazo determinado, o dirigente sindical eleito não
gozará de estabilidade sindical, após o temo final ajustado; 

c) é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir da data do registro da sua
candidatura a cargo de dirigente sindical, mesmo que tal registro ocorra no período do 
aviso prévio; 

d) o empregado eleito para o cargo de dirigente sindical não poderá ser dispensado sem 
justa causa, porém poderá ser transferido para lugar diverso, ainda que isso dificulte o 
desempenho das suas atribuições sindicais. 

e) o dirigente sindical goza de estabilidade, embora não exerça na empresa atividade 
pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito. 

11) Sobre o direito de greve, é INCORRETO afirmar:

a) lockout é a paralisação provisória, por ordem do empregador, da atividade
econômica, de toda a empresa, estabelecimento ou setor específico, com a finalidade de 
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forçar os obreiros a desistirem de suas reivindicações, sendo tal prática permitida pela 
legislação pátria e regulamentada pela CLT; 

b) considera-se legítimo, no exercício do direito de greve, a suspensão coletiva,
temporária e pacífica, total ou parcial, de prestação pessoal de serviços a empregador; 

c) dentre outros direitos, são assegurados aos grevistas a arrecadação de fundos e a livre
divulgação do movimento; 

d) é dever dos grevistas assegurar a prestação de serviços indispensáveis às
necessidades essenciais da comunidade, cuja paralisação resulte em prejuízos 
irreparáveis; 

e) as entidades sindicais ou os trabalhadores, conforme o caso, ficam obrigados a
comunicar a decisão aos empregadores e aos usuários com antecedência mínima de 72 
(setenta e duas) horas da paralisação, no caso de greve em serviços ou atividades 
essenciais. 

12) Segundo a Lei nº 7.783/89, que dispõe sobre o exercício do direito de greve,
define as atividades essenciais, regula o atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade, e dá outras providências, pode-se considerar como atividade 
essencial, EXCETO: 

a) transporte coletivo;

b) compensação bancária;

c) distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos;

d) tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e
combustíveis; 

e) serviços gráficos.

13) Leia as assertivas sobre contrato de aprendizagem:

I - Ao aprendiz é vedado, em qualquer hipótese, o trabalho noturno, insalubre, perigoso, 
prejudicial à sua moralidade e/ou penoso; 

II - A alíquota do FGTS do aprendiz é de 2%; 

III - É pressuposto de validade do contrato de aprendizagem a matrícula e frequência do 
aprendiz na escola, salvo se ele já tenha concluído o ensino fundamental; 

IV - É possível que o aprendiz receba menos do que o salário mínimo mensal, mas a ele 
é assegurado o salário mínimo horário; 
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V - Pessoas com deficiência poderão ser aprendizes, com contratos que poderão ser 
estipulados por prazos superiores a dois anos, mesmo que tenham mais de 24 anos de 
idade. 

É CORRETO afirmar que:  

a) as proposições I, II, III, IV e V são verdadeiras;
b) somente as proposições I, II, IV e V são verdadeiras;
c) somente as proposições II, III e IV são verdadeiras;
d) somente as proposições I, IV e V são verdadeiras;
e) somente as proposições II, IV e V são verdadeiras.

14) Sobre a duração do trabalho do adolescente, assinale a proposição
VERDADEIRA:  

a) em caso de prorrogação do horário normal, será obrigatório um descanso de 15
(quinze) minutos no mínimo, antes do início do período extraordinário do trabalho; 

b) excepcionalmente, por acordo individual escrito, é possível prorrogar a jornada por
até duas horas diárias, desde que o excesso de horas em um dia seja compensado pela 
diminuição em outro, de modo a ser observado o limite máximo de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais ou outro inferior legalmente fixado; 

c) em caso de força maior, se o trabalho do adolescente for imprescindível ao
funcionamento do estabelecimento, poderá haver prorrogação da jornada por mais 
quatro horas (até o limite de doze), hipótese em que não haverá acréscimo salarial; 

d) ao adolescente é vedado trabalhar em mais de um estabelecimento, em razão da
limitação da jornada; 

e) o adicional noturno será de 25% sobre o salário base. 

15) Acerca da prevenção e erradicação do trabalho infantil e da proteção que deve
ser devotada ao adolescente trabalhador, assinale a proposição FALSA: 

a) a Convenção 138 da OIT prevê, excepcionalmente, a hipótese de autorização
individual para trabalho artístico em idade inferior ao mínimo legal, mediante condições 
especiais; 

b) é vedado o trabalho doméstico para quem ainda não completou 18 (dezoito) anos de
idade; 

c) o juiz competente poderá autorizar ao adolescente com menos de 16 (dezesseis) anos, 
trabalho em ruas, praças e outros logradouros, desde que a ocupação seja indispensável 
à sua própria subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos e que dessa ocupação não 
possa advir prejuízo à sua formação moral; 

d) é considerado prejudicial à moralidade do adolescente e, portanto, proibido, trabalho
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que envolva venda a varejo de bebidas alcoólicas; 

e) em se tratando de contrato de aprendizagem, é vedada a prorrogação e a
compensação de jornada, mesmo em módulo semanal, por Convenção ou Acordo 
Coletivo de Trabalho. 

16) Assinale a alternativa CORRETA:

a) a ordem jurídica define com precisão as condutas que podem ser consideradas
práticas discriminatórias nas relações do trabalho; 

b) a Convenção nº 111 da OIT é a principal norma internacional ratificada pelo Brasil
sobre proibição de diferenciação salarial entre homens e mulheres; 

c) a Consolidação das Leis do Trabalho proíbe expressamente a prática de revistas
íntimas em empregadas ou funcionárias; 

d) a Constituição Federal de 1988 não veda a discriminação do trabalhador idoso quanto
ao exercício de funções; 

e) a Consolidação das Leis do Trabalho não faz qualquer menção à proibição de
diferenciação de salários por motivo de sexo, proibição que somente foi positivada com 
a Constituição Federal de 1988. 

17) Sobre jornada de trabalho, assinale a alternativa INCORRETA:

a) é valida a jornada de doze horas de trabalho por trinta e seis de descanso, prevista em
lei para os bombeiros civis e motoristas profissionais, desde que assegurada a 
remuneração em dobro dos feriados trabalhados, de modo que o empregado não tem 
direito ao pagamento de adicional referente ao labor prestado na décima primeira e 
décima segunda horas;  

b) o empregado submetido a trabalho contínuo em ambiente artificialmente frio, ainda 
que não labore em câmara frigorífica,  tem direito ao intervalo intrajornada de vinte 
minutos para cada hora e quarenta minutos de trabalho contínuo; 

c) apenas na hipótese de jornada de doze horas de trabalho por trinta e seis de descanso
será válida cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho contemplando a 
supressão ou redução do intervalo intrajornada, desde que o ajuste preveja o pagamento 
do período de intervalo não concedido, com acréscimo de 50%, parcela que possui 
natureza salarial, repercutindo, assim, no cálculo de outras parcelas salariais. 

d) ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas de trabalho, é devido o gozo do
intervalo intrajornada mínimo de uma hora, obrigando o empregador a remunerar o 
período para descanso e alimentação não usufruído como extra, acrescido do respectivo 
adicional; 



10 

e) para os empregados sujeitos a quarenta horas semanais de trabalho aplica-se o divisor
duzentos para o cálculo do valor do salário-hora. 

18) O artigo 3º, IV, da Constituição Federal de 1988, é claro em afirmar que
constitui objetivo fundamental da República Federativa do Brasil promover o bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.  Tal passagem da nossa Carta Política deixa claro que 
qualquer modalidade de discriminação é repudiada pelo ordenamento brasileiro. 
Destaque qual modalidade discriminatória abaixo relacionada carece de previsão 
legal federal que defina sua conduta como ilícita: 

a) assédio moral;

b) dispensa de trabalhador não dirigente por filiação sindical;

c) expor idoso a trabalho excessivo;

d) exigir atestado de esterilização de trabalhadora;

e) impedir ascensão funcional por preconceito de descendência

19) Empregado de grande empresa que vende produtos a crédito, ingressa com
reclamação trabalhista postulando o recebimento de indenização por dano moral, 
por haver sido dispensado em virtude de estar com restrição de crédito. Assinalar 
a alternativa CORRETA: 

a) a dispensa se insere no direito potestativo do empregador, de modo que indevida a
indenização postulada; 

b) não há base no ordenamento jurídico pátrio para agasalhar semelhante pretensão;

c) o reclamante deveria ter postulado, ao invés de indenização por dano moral - o que 
lhe propiciaria, se acolhido o pedido, um enriquecimento sem causa - a garantia no 
emprego; 

d) devida a indenização pretendida, porquanto inadmissível, em época na qual se visa
proteger aqueles que não resistem às pressões que os levem a consumir, e que não são 
poucas em uma sociedade de consumo, tanto que se fala num “superendividamento do 
consumidor”, sejam dispensados por tal motivo; 

e) inviável o acolhimento da pretensão, pelo dano que, efetivamente, pode representar
para uma empresa como a reclamada, quanto ao seu negócio, manter um empregado 
nessa condição, uma vez que depende, para sua sobrevivência, de que as prestações 
feitas pelos seus clientes sejam regularmente satisfeitas, e a situação do reclamante 
poderia fazer surgir questionamentos e inadimplementos. 

DIREITO ADMINISTRATIVO  
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20) Analise as assertivas a seguir:

I. As entidades paraestatais, por serem entidades de direito privado, não estão obrigadas 
a realizar processos licitatórios; 

II A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos; 

III. A licitação pode ser dispensada quando a União tiver que intervir no domínio
econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento; 

IV. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, como, por
exemplo, quando a administração pública pretende contratar uma empresa para 
fornecimento de água mineral e café; 

V. a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) as afirmativas II, III, IV e V estão corretas;
b) a afirmativa II é a única correta;
c) as afirmativas I e IV estão incorretas;
d) as afirmativas II e IV estão incorretas;
e) as afirmativas I, III e V estão corretas.

21) Sobre as penas disciplinares aplicáveis aos magistrados, previstas na
Constituição Federal, na LOMAN (LC n. 35/79), nas leis vigentes e no Código de 
Ética da Magistratura Nacional, é CORRETO afirmar que: 

I - A censura é aplicada exclusivamente por escrito, reservadamente, para o caso de 
reiterada negligência dos deveres do cargo; 

II – A advertência destina-se aos casos de negligência no cumprimento dos deveres do 
cargo e procedimento incorreto e pode ser aplicada reservadamente a critério do órgão 
julgador; 

III - Durante a disponibilidade, o juiz é afastado de suas funções com direito a receber 
seus vencimentos de forma proporcional; 

IV - A manifesta negligência no cumprimento dos deveres do cargo é motivo de 
despedida do juiz não vitalício; 
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V - O magistrado tem o dever de cortesia para com os colegas, os membros do 
Ministério Público, os advogados, os servidores, as partes, as testemunhas e todos 
quantos se relacionem com a administração da Justiça. 

a) somente a opção V. é verdadeira;
b) as opções I, III e V são verdadeiras;
c) as opções III e V são verdadeiras;
d) as opções I. e III. são verdadeiras;
e) as opções I. e V. são verdadeiras.

22) A respeito do ato jurídico, é INCORRETO afirmar:

a) ato discricionário é aquele praticado com certo grau de subjetivismo, uma vez que
haverá ponderação da conduta pelo agente, com liberdade relativa de escolha, com 
vistas à efetiva finalidade do ato; 

b) ato vinculado é aquele praticado nos estritos limites da lei, sem subjetivismo ou
ponderação por parte do agente, a quem cabe apenas aferir se estão presentes os 
requisitos exigidos, ou seja, da conformidade entre o ato e a lei. 

c) ato de império é o praticado pelo agente que se volta para a gestão da coisa pública e
se caracteriza pelo poder de coerção, ainda que o Estado atue no mesmo plano jurídico 
dos particulares;  

d) segundo a doutrina clássica, os atos podem ser normativos, ordinatórios, negociais,
enunciativos e punitivos; 

e) o ato será irrevogável quando a Administração não puder mais retirá-lo do mundo 
jurídico apenas por razões administrativas relacionadas a conveniência e oportunidade. 

DIREITO PEN AL  

23) Durante uma disputa pela Diretoria de um determinado Sindicato, o candidato
a presidente utilizou-se de violência para constranger um grupo de empregados, 
que não eram sindicalizados, a filiar-se ao Sindicato, aumentando assim o seu 
número de votos, e, consequentemente, viabilizando a sua eleição. A presente 
situação fática caracteriza qual crime: 

a)atentado contra a liberdade de trabalho;

b) atentado contra a liberdade de associação;

c) boicotagem violenta;

d) perturbação da ordem laboral;

e) frustração de direito assegurado por lei trabalhista.
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24)Analise os seguintes enunciados:

I - Para a teoria finalista, formulada por Welzel, o dolo migrou da culpabilidade para a 
ação, deixando nesta apenas os elementos normativos, a saber: a imputabilidade, a 
consciência potencial da ilicitude e o erro de proibição. 

II – O erro de tipo, previsto no art. 20, do Código Penal, é uma afirmação de que o dolo 
está na ação. A caracterização do erro de tipo afasta o dolo e torna, em consequência, o 
fato atípico. 

III – O erro sobre a pessoa, não isenta o acusado de pena. 

IV – O dolo, para a teoria finalista da ação, é natural, e, para a teoria causal, é 
normativo. 

Escolha a opção adequada: 

a) apenas I está correta;
b) II e III estão corretas;
c) II, III e IV estão corretas;
d) todas estão corretas;
e) todas estão erradas,

25) Pereirão era um sujeito odiado no povoado em que morava. Acabava festas,
brigava, dava surras em pessoas, estuprava mulheres. Era um terror. Em razão 
disso, angariou muitos inimigos, entre eles, Nepomuceno e Nicodemos, que, apesar 
da semelhança dos nomes, não eram sequer parentes. Ambos queriam matar 
Pereirão, mas nunca fizeram prévio contato para ajustarem suas condutas. Em 
determinado dia, sabendo que Pereirão passava por um beco escuro para se 
recolher à noite, Nepomuceno e Nicodemos se armaram de armas de fogo e foram 
emboscar a vítima, repita-se, sem saberem da conduta um do outro. No momento 
em que Pereirão passava, eles atiraram e a vítima faleceu em razão dos ferimentos 
causados. No caso, analisando sob o aspecto do concurso de pessoas, em qual das 
hipóteses eles se enquadram: 

a) co-autoria;

b) autoria mediata,

c) participação;

d) autoria colateral;

e) autoria ignorada

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO  
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26) Formulado pedido de adicional de insalubridade, a perícia não teve como ser
realizada, por desativado o local em que trabalhou o reclamante, desconhecendo 
este outro em que pudesse ser feita perícia,  cujas condições de trabalho pudessem 
ser tidas como equivalentes ao em que houvera labutado. Neste caso o juiz deve: 

a) reconhecer a inviabilidade, desde logo, de acolhimento da pretensão;

b) fixar que o ônus da prova era do reclamante, e que, não atendido, importaria na
rejeição da respeitante pretensão; 

c) estabelecer que pesa sobre a reclamada o onus probandi, de vez que o reclamante não
pode ser prejudicado pela inviabilidade da produção de prova pericial, no caso, já que a 
desativação de um parque industrial ou de algum setor da empresa é uma opção de 
quem detém o poder de comando da atividade, além de sua maior aptidão para produzir 
a prova em questão; 

d) considerar que a desativação do local de trabalho conduz à presunção de que o
trabalho era aviado em condições de insalubridade, e não sendo infirmada, deve ser 
acolhida a pretensão obreira; 

e) entender que o reclamante deveria ter ingressado em juízo, com ação cautelar de
produção antecipada de prova, assim que iniciado o procedimento de desativação. 

27) Acerca de nulidade no processo trabalhista, assinale a alternativa
INCORRETA:  

a) o ato que ofende comando de natureza cogente e colide com o interesse público 
configura nulidade absoluta, a qual, desde que arguida pela parte interessada, poderá ser 
decidida em qualquer grau de jurisdição; 

b) no mandado de segurança, o Ministério Público participará, obrigatoriamente, na
primeira instância, sob pena de nulidade absoluta do feito; 

c) não será proclamada a nulidade de ato que possa ser repetido ou cuja falta possa ser
suprida, de modo que restará eficaz, a despeito de inobservância da forma ou olvidada a 
sua prática; 

d) a argüição de nulidade deve ser sempre expressa, na primeira oportunidade
processual de manifestação da parte nos autos, não se podendo substituir por mero 
protesto; 

e) são hipóteses de nulidade absoluta os atos decisórios praticados por autoridade
absolutamente incompetente e o trâmite de processo sem citação válida do réu. 

28) Quanto à prova pericial, assinale a alternativa CORRETA:
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a) ainda que a perícia seja complexa, por abranger mais de uma área de conhecimento
especializado, o perito nomeado apresentará laudo envolvendo todos os aspectos objeto 
da perícia e, uma vez considerado o trabalho técnico incompleto, o juiz determinará a 
complementação do trabalho técnico, por outro perito que detenha o conhecimento  
adequado; 

b) se já repousarem nos autos documentos ou pareceres técnicos sobre as questões de
fato que o juiz considerar suficientes à formação do seu convencimento, este poderá 
dispensar a prova pericial requerida pela parte; 

c) no processo do trabalho, mesmo quando o fato probando independe de conhecimento
especial, técnico ou científico, a prova pericial não poderá ser indeferida; 

d) as partes poderão recusar, reciprocamente, os assistentes técnicos indicados, mas não
o perito nomeado pelo juízo, uma vez que o expert, nos termos da lei, é um auxiliar do
juiz; 

e) uma vez determinada a perícia, cabe à parte diligenciar acerca do local e do momento
de sua realização, não sendo necessária intimação. 

29) Sobre o processo judicial eletrônico é INCORRETO afirmar:

a) obriga a utilização do meio eletrônico para a comunicação dos atos processuais nele
praticados, exceto no caso de impossibilidade por motivo técnico, hipótese em que o 
documento será posteriormente digitalizado; 

b) o incidente de falsidade dos documentos produzidos em meio físico terá que ser 
processado em meio físico; 

c) é considerada tempestiva a petição eletrônica quando transmitida até as 24 horas do
seu último dia, assegurada a disponibilidade do sistema 24 horas por dia; 

d) é considerado original o documento produzido eletronicamente e juntado ao processo
eletrônico, desde que garantida a integridade do seu conteúdo e autenticidade do 
signatário; 

e) é obrigatória a informação do CPF/CNPJ das partes em juízo, a menos que a ausência
da informação comprometa o acesso à Justiça. 

30) No que concerne à a admissibilidade e julgamento do recurso pelo relator,
monocraticamente, é INCORRETO afirmar: 

a) o relator pode negar seguimento ao recurso manifestamente inadmissível ou 
prejudicado, decisão que poderá ser impugnada, inclusive por embargos de declaração, 
quando se verificarem as condições desta medida; 
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b) poderá o relator conhecer do recurso e negar-lhe provimento se for manifestamente
improcedente ou confrontar súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal ou do TST; 

c) mesmo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou do 
TST, o relator não poderá dar provimento ao recurso, porque a hipótese exige decisão 
colegiada; 

d) o juízo de admissibilidade feito pelo juízo a quo é indispensável, mas não cria direito 
processual para o recorrente, uma vez que cabe ao órgão recursal a competência 
privativa para decidir definitivamente sobre a admissibilidade do recurso; 

e) até o trânsito em julgado da decisão, as condições de admissibilidade podem ser
examinadas e reexaminadas em mais de uma oportunidade, porque constituem matéria 
de ordem pública. 

31) Com relação à competência da justiça do trabalho, analise as proposições:

I - Compete ao TRT o julgamento do conflito de competência envolvendo juízes do 
trabalho e juízes de direito investidos na jurisdição trabalhista na mesma região. 
Quando, todavia, o conflito for suscitado entre o próprio TRT e juiz do trabalho a ele 
subordinado, a competência para julgamento é do TST. 

II - A justiça do trabalho é competente para determinar o recolhimento das 
contribuições fiscais. Quanto à execução das contribuições previdenciárias, sua 
competência limita-se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores, 
objeto de acordo homologado, mesmo após o trânsito em julgado da sentença e, neste 
caso, sempre calculadas sobre as verbas salariais definidas no acordo, que integrem o 
salário contribuição.  

III - A justiça do Trabalho tem competência para julgar o crime de falsa anotação na 
carteira de trabalho e previdência social, atribuído à empresa privada. Contudo, não 
goza de competência para julgar crimes contra a organização do trabalho quando a 
ofensa atingir uma coletividade de trabalhadores, os quais serão decididos pela Justiça 
Federal. 

IV - Quando for parte no dissídio agente ou viajante comercial, a competência sempre 
será do juízo da localidade em que a empresa tenha agência ou filial e a esta o 
empregado esteja subordinado. 

V - É de competência funcional do juízo trabalhista do local onde ocorreu a lesão ou 
ameaça a interesses ou direitos metaindividuais processar e julgar ação civil pública 
movida pelo Ministério Público do Trabalho ou por Associação Sindical. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) as alternativas I a V são falsas;
b) todas as alternativas são corretas;
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c) as alternativas II, IV e V são falsas;
d) a alternativa V é verdadeira;
e) a alternativa III é verdadeira.

32) Trabalhador ingressa em juízo postulando pagamento por contrato de
empreitada, sustentando que, concluído o trabalho, estava há dois anos e meio 
tentando receber, de maneira amigável, o que  lhe era devido, sem êxito, restando-
lhe, portanto, apenas a via judicial. Em defesa é alegada a prescrição trabalhista. 
Apresentado esse quadro, e, no que tange à prescrição, qual a alternativa correta: 

a) rechaçar a prescrição arguida, uma vez que, tratando-se a empreitada de contrato de
natureza civil, de observar a prescrição de 5 anos, estabelecida no Código Civil; 

b) acolher a prescrição agitada, por ser mesmo o caso de observar o prazo fixado no
artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal, além de o próprio reclamante haver admitido 
que a obra foi realizada há mais de dois anos; 

c) acolher a prescrição arguida, que, além de ser a fixada no artigo 7º, XXIX, da
Constituição Federal, de todo modo, ainda que não agitada pela parte a quem 
aproveitava, haveria de ser arguida de ofício pelo julgador, com base no disposto no 
artigo 219, § 5º, do CPC, dispositivo esse aplicável ao processo trabalhista, consoante 
majoritário entendimento jurisprudencial; 

d) mesmo sendo o prazo prescricional a ser observado na espécie o fixado no artigo 206,
§ 5º, inciso I, do Código Civil, a prescrição, de todo modo, haveria de ser decretada, no
caso, de ofício, pelo julgador, com base no artigo 219, 5º, do CPC, porquanto, embora a 
competência para apreciar a questão seja da Justiça do Trabalho, não se cuida, na 
espécie de litígio decorrente de uma relação de emprego, de modo que plenamente 
aplicável o artigo do diploma processual que trata da prescrição de ofício; 

e) o reclamante demonstrou que estava procurando receber o que lhe era devido, antes 
do ingresso em juízo, de maneira que não há cuidar de prescrição, já que não houve 
desinteresse ou inércia sua. 

33) A Emenda Constitucional n. 62/2009 alterou a Constituição Federal de 1988,
estabelecendo regras gerais para pagamento de precatórios, além de criar o regime 
especial de pagamento de precatórios para a União, Estados e Municípios. 
Recentemente, o E. Supremo Tribunal Federal julgou as ADIs 4357 e 4425, 
declarando a inconstitucionalidade de parte da referida Emenda. Com a decisão, 
foram declarados inconstitucionais alguns dispositivos do artigo 100 da 
Constituição, bem como foi declarado integralmente inconstitucional o artigo 97 do 
Ato de Disposições Constitucionais Transitórias, que criou o regime especial de 
pagamento. Os fundamentos que motivaram a declaração de inconstitucionalidade 
foram:  

a) a independência harmônica entre os poderes constituídos da República; afronta direta
às clausulas pétreas; desrespeito ao princípio da duração razoável do processo e do 
devido processo legal; ofensa à dignidade da pessoa jurídica de direito público; 
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b) ferimento ao princípio da garantia de acesso à Justiça; afronta direta aos poderes da
União, Estados e Municípios de legislar sobre a matéria; afronta à coisa julgada e ofensa 
à dignidade da pessoa jurídica de direito público; a ideia central de um Estado 
Democrático de Direito;  

c) ferimento ao princípio da garantia de acesso à Justiça; a independência harmônica
entre os poderes constituídos da República; a proteção à coisa julgada; afronta direta às 
cláusulas pétreas; desrespeito ao princípio da duração razoável do processo e do devido 
processo legal.  

d) ferimento ao princípio da garantia de acesso à Justiça; a independência harmônica
entre os poderes constituídos da República; afronta direta aos poderes da União, Estados 
e Municípios de legislar sobre a matéria; a proteção à coisa julgada; desrespeito ao 
princípio da celeridade processual.  

e) independência harmônica dos poderes constituídos da República; a ideia central de
um Estado Democrático de Direito; a proteção à coisa julgada; a garantia de prazo de 
pagamento de 15 anos por se tratar de órgão público; desrespeito ao devido processo 
legal. 

34) Reclamante ingressa com reclamatória trabalhista postulando reconhecimento
de vínculo de emprego e verbas então decorrentes. A reclamada, em defesa, nega 
que o reclamante tenha prestado qualquer tipo de trabalho. Após regular 
instrução processual, pelo julgador, em sentença, foi reconhecido o vínculo de 
emprego. A reclamada recorre e, em seu recurso, admite que o reclamante 
trabalhou para ela, mas não sob a forma de vinculação empregatícia. Quanto a 
esse argumento, é CORRETO afirmar: 

a) como formulado em sede de recurso ordinário e tendo em vista a sua larga
abrangência, plenamente possíveis as razões apresentadas, ainda que não o tenham sido 
anteriormente; 

b) pela direta ligação com a questão discutida, vínculo de emprego, não se cuida de
inovação alguma, de modo que regular agitá-la no recurso ordinário; 

c) tal argumentação não pode ser validamente feita, por caracterizar o “venire contra
factum proprium”, o injustificado retorno sobre os próprios passos, já que, em 
contestação, a reclamada negou a realização de qualquer trabalho; 

d) a reclamada teria, mesmo, de agitar esse argumento em grau de recurso ordinário,
porquanto, cuidando-se de matéria fática, se não o apresentasse nesse momento, não 
teria mais como apresentá-lo; 

e) a argumentação só pode ser feita se a sentença houver reconhecido a prestação de
algum tipo de serviço. 



19 

DIREITO CONSTITUCIONAL  

35) Assinale a alternativa INCORRETA sobre a Administração Pública:

a) somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de
empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

b) ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações; 

c) a autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado 
entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade; 

d) quando as despesas com pessoal exceder os limites estabelecidos em lei
complementar, o servidor estável poderá perder o cargo, sem direito a indenização, 
desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade 
funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal e ainda que 
já tenha sido promovida a redução das despesas com cargos em comissão e funções de 
confiança e a exoneração dos servidores não estáveis. 

e) as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

36) Quanto à composição dos tribunais, assinale a alternativa INCORRETA:

a) um terço dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados dentre
Membros do Ministério Público e advogados, um terço dentre juízes dos Tribunais 
Regionais Federais, e um terço dentre desembargadores dos Tribunais de Justiça, 
oriundos da magistratura da carreira, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio 
Tribunal; 

b) os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados,
quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos; 
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c) o Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice-Presidente dentre os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, e o Corregedor Eleitoral dentre os Ministros do 
Superior Tribunal de Justiça; 

d) no Superior Tribunal Militar haverá cinco membros civis, sendo três dentre
advogados de notório saber jurídico e conduta ilibada, com mais de dez anos de efetiva 
atividade profissional, e dois, por escolha paritária, dentre juízes auditores e membros 
do Ministério Público da Justiça Militar; 

e) os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente da
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. 

37) Considerando as afirmativas abaixo, marque a opção correta:

I - Em razão do Princípio da Subsidiariedade, consoante o entendimento corrente no 
STF, a ADPF não é cabível quando, para verificar a inconstitucionalidade de norma no 
caso concreto, for possível o manejo de qualquer outra medida judicial; 

II - O partido político com representação no Congresso Nacional pode, desde que 
representado pelo seu Diretório Nacional, ajuizar ação direta de inconstitucionalidade, 
não sendo superada a sua legitimidade caso, após iniciada a ação, venha a perder a sua 
representação;  

III - Não viola o princípio da separação dos poderes o controle de constitucionalidade 
preventivo realizado pelo STF, quando da análise do processo de tramitação de proposta 
de Emenda à Constituição. Da mesma forma, a ciência, com a atribuição de prazo de 30 
dias, para que o Poder Legislativo adote as medidas necessárias ao suprimento de 
omissão inconstitucional não encontra óbice em qualquer princípio orientador do 
sistema jurídico nacional;  

IV - É de competência originária do STF o julgamento da ação direta de 
inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade em face de lei ou ato 
normativo federal e estadual. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade, as 
decisões finais, nestas ações, têm efeitos vinculantes, erga omnes e ex tunc, ao passo 
que as liminares concedidas são dotadas de efeitos ex nunc. Todavia, por razões de 
segurança jurídica ou de excepcional interesse social e pelo voto de 2/3 de seus 
membros, pode o Tribunal restringir os efeitos da decisão, indicado, inclusive, um prazo 
a partir do qual terá eficácia. 

V - A legitimidade ativa da confederação sindical, entidade de classe de âmbito 
nacional, Mesas das Assembleias Legislativas e governadores, para a ação direta de 
inconstitucionalidade, vincula-se ao objeto da ação. Em casos tais, a relação de 
congruência que, necessariamente, deve existir entre os objetivos estatutários ou as 
finalidades institucionais da entidade autora e o conteúdo material da norma 
questionada em sede de controle abstrato foram erigidos à condição de pressupostos 
qualificadores da própria legitimidade ativa ad causam, para efeito de instauração do 
processo objetivo de fiscalização concentrada de constitucionalidade. 

a) todas as alternativas estão falsas;
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b) todas as alternativas estão corretas;
c) as alternativas I, III e IV estão falsas;
d) apenas a alternativa V é verdadeira;
e) apenas as alternativas I e III estão falsas;

DIREITO CIVIL  

38) Em relação à fraude à lei e à simulação, é correto dizer:

a) os institutos são semelhantes e equivalentes em todos os seus efeitos;

b) a fraude à lei consiste, essencialmente, em desviar-se da finalidade de disposição
cogente, sob aparente obediência a seu teor literal; 

c) a simulação implica em anulabilidade do ato jurídico perante os terceiros
prejudicados; 

d) a fraude à lei não implica em nulidade do ato jurídico, mas em responsabilidade civil
e penal do fraudador; 

e) a simulação inclui um propósito de fraude, mas é sempre mais grave do que a fraude
à lei, do ponto de vista do ordenamento jurídico. 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADO LESCENTE 

39) Diante do disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente e pelos seus
princípios informadores, analise as proposições a seguir e marque a alternativa 
CORRETA:  

I - O conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente, órgão criado de 
acordo com leis municipais e subordinado ao chefe do executivo local, realiza função de 
interesse público relevante e não remunerada. 

II - O princípio da prioridade absoluta garante a primazia na proteção e socorro da 
criança e do adolescente em qualquer situação. Nesse contexto, permite-se às entidades 
de acolhimento institucional receber, em caráter excepcional e de urgência, crianças e 
adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, devendo comunicar o 
fato ao juiz da infância e da juventude em até 24 horas. 

III - O Conselho tutelar, órgão permanente e não jurisdicional, encarregado de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente tem, entre suas atribuições, a 
legitimidade para a aplicação de medidas especiais de proteção à criança e ao 
adolescente com direitos ameaçados ou violados e suas decisões somente podem ser 
revistas pela autoridade judicial ou por quem tenha legítimo interesse. 
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IV - O princípio da proteção integral, aliado ao melhor interesse da criança e do 
adolescente permite ao juiz, quando da análise do caso concreto, a desconsideração da 
finalidade social, do bem comum e dos direitos individuais e coletivos, a fim de 
garantir, com a aplicação do ECA, atenção jurídica preferencial e eficaz para a 
satisfação dos desejos daqueles abrigados pelo Estatuto. 

V - Por força do princípio da prevenção geral, o Estado é obrigado a garantir ensino 
fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria, sob pena de responsabilidade da autoridade competente, em caso de não 
oferecimento do ensino ou de oferta irregular. 

a) as alternativas I a V são falsas;
b) as alternativas I a V são verdadeiras;
c) as alternativas I, II e III são falsas;
d) a alternativa IV é verdadeira;
e) as alternativas I e IV são falsas;

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  

40) Sobre a sentença, assinale a assertiva INCORRETA:

a) a sentença declaratória se limita à declaração da existência ou inexistência de uma
relação jurídica, ou a autenticidade ou falsidade de um documento, não produzindo 
nenhuma modificação em situações fáticas ou em relações jurídicas; 

b) sentença constitutiva tem por escopo a constituição ou desconstituição de relações
jurídicas, tem eficácia ex nunc e dispensa execução, uma vez que se efetiva por si 
mesma; 

c) a sentença condenatória tem eficácia ex nunc, impõe uma obrigação a ser cumprida
pelo réu e constitui o título executivo em favor do autor; 

d) a lei exclui a possibilidade de o juiz proferir sentença condicional, exigindo que ela
seja certa; 

e) a sentença mandamental é uma espécie de sentença condenatória, por meio da qual o
juiz emite ordem a ser cumprida pelo réu, como nos casos de mandado de segurança e 
nas ações que tenham por objeto obrigação de fazer, não fazer ou entregar coisa.  

41) O oficial de Justiça da Comarca de Teresina realizou penhora e depósito  de
bens na Comarca de Campo Maior –PI, não contígua. A penhora é nula, pois 
oficial de justiça não pode realizar penhora e depósito em comarca diferente 
daquela em que é lotado. Isso diz respeito ao princípio da jurisdição denominado: 

a) investidura;

b) juiz natural;
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c) indelegabilidade;

d) territorialidade;

e) inevitabilidade;

42) No processo civil, sobre a resposta do réu,  é CORRETO afirmar:

a) contestação e reconvenção serão oferecidas simultaneamente, em peças autônomas,
no prazo de 15 dias; 

b) a contestação é oferecida no prazo de 15 dias e a reconvenção no prazo de 10 dias;

c) que as contestações de vários réus com advogados diferentes serão apresentadas no
prazo comum de 15 dias; 

d) que a exceção e a reconvenção são processadas nos autos principais;

e) que a reconvenção não é uma forma de defesa.

43) Analise as seguintes assertivas, assinalando a alternativa CORRETA:

a) quando a elaboração da memória do cálculo depender de dados existentes em poder
do devedor ou do terceiro, o juiz poderá requisitá-los, de ofício, fixando prazo de até 
trinta dias para o cumprimento da diligência;  

b) são títulos executivos judiciais, nos termos do Código de Processo Civil: a sentença
proferida no processo civil que reconheça a existência de obrigação de fazer, não fazer, 
entregar coisa ou pagar quantia; a sentença penal condenatória; a sentença 
homologatória de conciliação ou de transação, ainda que inclua matéria não posta em 
juízo; a sentença arbitral, o acordo extrajudicial, de qualquer natureza, homologado 
judicialmente; a sentença estrangeira, homologada pelo STJ e o formal de partilha, 
exclusivamente em relação ao inventariante, aos herdeiros e aos sucessores a título 
singular ou universal; 

c) na audiência de instrução e julgamento, as provas serão produzidas nesta ordem: o
juiz tomará os depoimentos pessoais, primeiro do autor e depois do réu; depois o perito 
e os assistentes técnicos responderão aos quesitos de esclarecimentos, requeridos no 
prazo e na forma da lei, e, finalmente, serão inquiridas as testemunhas arroladas pelo 
autor e pelo réu; 

d) são impedidos de depor como testemunhas, nos termos da lei, dentre outros, o
cônjuge, bem como o ascendente e o descendente em qualquer grau, ou colateral, até o 
terceiro grau, de alguma das partes, por consangüinidade ou afinidade, salvo se o exigir 
o interesse público, ou, tratando-se de causa relativa ao estado da pessoa, não se puder
obter de outro modo a prova que o juiz repute necessária ao julgamento do mérito;  
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e) a alteração do pedido ou da causa de pedir será permitida antes da citação do réu,
desde que este concorde com o postulado. 

44) Assinale a alternativa INCORRETA:

a) constituem fundamentos para que duas ou mais pessoas possam litigar, no mesmo
processo, em conjunto, ativa ou passivamente, dentre outros, a afinidade de questões 
por um ponto comum de fato ou de direito e quando houver entre as causas conexão 
pelo objeto ou pela causa de pedir; 

b) há litisconsórcio necessário quando, por disposição de lei ou pela natureza da relação
jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as partes; caso em 
que a eficácia da sentença dependerá da citação de todos os litisconsortes no processo;  

c) no que tange aos prazos processuais, é correto afirmar que a superveniência de férias
suspenderá o curso do prazo; o que lhe sobejar recomeçará a correr do primeiro dia útil 
seguinte ao termo das férias;  

d) reputam-se conexas duas ou mais ações quando lhe for comum o objeto ou a causa de
pedir; dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há identidade quanto às 
partes e ao pedido, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras; 

e) aquele que detiver a coisa em nome alheio, sendo-lhe demandada em nome próprio,
deverá nomear à autoria o proprietário ou o possuidor.  

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO  

45) Marque a alternativa CORRETA, quanto aos instrumentos internacionais
adotados pela OIT: 

a) As Convenções da OIT são tratados internacionais que, uma vez adotados pelo
Conselho de Administração, são abertos à ratificação pelos Estados Membros, que, uma 
vez as ratificando, são obrigados a cumpri-las; 

b) as Recomendações da OIT, redigidas e adotadas segundo regras idênticas àquelas
aplicadas no caso das convenções, embora sejam instrumentos jurídicos vinculantes, 
não são abertas à ratificação; 

c) as Declarações não estão previstas na Constituição da OIT, mas são adotadas tanto
pela Conferência Internacional do Trabalho quanto pelo Conselho de Administração, 
ainda que em poucas ocasiões, com a finalidade de expressar ou reiterar os princípios 
fundamentais da Organização; 

d) Resoluções são instrumentos vinculantes, adotados pela Conferência para balizar a
interpretação do conteúdo de determinadas Convenções da OIT; 
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e) Códigos de Práticas são instrumentos técnicos redigidos durante reuniões de peritos,
geralmente sobre aspectos específicos de higiene e segurança no trabalho. 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO  

46) A Previdência Social é organizada sob a forma de regime geral, de caráter
contributivo e de filiação obrigatória. Observada essa premissa, assinale a 
assertiva CORRETA. 

a) é vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado
facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência; 

b) é segurado facultativo aquele que, a partir de 16 anos de idade, não se enquadrando
como segurado obrigatório, filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social; 

c) o segurado facultativo sem renda própria que se dedique exclusivamente ao trabalho 
doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencente a família de baixa renda, 
pode optar pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição, contribuindo mensalmente pela alíquota de 8% incidente sobre o limite 
mínimo mensal do salário de contribuição; 

d) é segurado facultativo o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de
vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa; 

e) é segurado facultativo aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural, em
caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego. 

47) A Previdência Social, observados os critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial, nos termos da lei, visa: 

a) ao amparo das crianças e adolescentes carentes;

b) à garantia de um salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso
que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua família; 

c) à proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

d) à proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;

e) à promoção da integração ao mercado de trabalho.

48) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e
indireta, nos termos da lei e das seguintes contribuições: 
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a) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada, na forma da lei, incidentes
exclusivamente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho assalariado; 

b) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada, na forma da lei,
incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, mesmo que sem 
vínculo de emprego; sobre a receita ou o faturamento e sobre o lucro; 

c) sobre a receita de concursos de prognósticos, assim considerados todos e quaisquer
concursos de sorteios de números, loterias, apostas, excluídas as realizadas em reuniões 
hípicas; 

d) do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, inclusive sobre a
aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social; 

e) do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, inclusive sobre a
aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social. 

DIREITO EMPRESARIAL  

49) A respeito da falência, é INCORRETO afirmar:

a) as obrigações a título gratuito não são exigíveis do devedor;

b) o juiz competente poderá determinar a reserva da importância que estimar devida e, 
uma vez reconhecido líquido o direito, será o crédito incluído na classe própria; 

c) a verificação dos créditos será realizada pelo administrador judicial, com base nos
livros contábeis e documentos comerciais e fiscais do devedor e nos documentos que 
lhe forem apresentados pelos credores, podendo contar com o auxílio de profissionais 
ou empresas especializadas; 

d) os créditos tributários, independentemente da sua natureza e tempo de constituição,
excetuadas as multas tributárias, terão preferência sobre os créditos com garantia real, 
independentemente do limite do valor do bem gravado; 

e) o proprietário de bem arrecadado no processo de falência ou que se encontre em 
poder do devedor na data da decretação da falência poderá pedir sua restituição. 

50) Assinale a alternativa correta, quanto à recuperação judicial:

a) o juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial por deliberação 
da assembléia-geral de credores, pela não apresentação, pelo devedor, do plano de 
recuperação no prazo legal; quando houver sido rejeitado o plano de recuperação; por 
descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação; ou por 
inadimplemento de obrigação não sujeita à recuperação judicial; 
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b) estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido,
ainda que não vencidos, inclusive a importância entregue ao devedor, em moeda 
corrente nacional, decorrente de adiantamento a contrato de câmbio para exportação, 
desde que o prazo total da operação, inclusive eventuais prorrogações, não exceda o 
previsto nas normas específicas da autoridade competente;. 

c) a recuperação judicial poderá ser concedida com base em plano que não obteve
aprovação, quando este plano implicar tratamento diferenciado entre os credores da 
classe que o houver rejeitado, desde que, na mesma assembléia, tenha obtido o voto 
favorável de credores que representem mais da metade do valor de todos os créditos 
presentes à assembléia, independentemente de classes; 

d) de acordo com a jurisprudência dominante, na recuperação judicial, a suspensão da
exigibilidade de créditos em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de cento 
e oitenta dias contado do deferimento do processamento da recuperação, 
restabelecendo-se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou 
continuar suas ações e execuções, independentemente de pronunciamento judicial; 

e) o devedor permanecerá em recuperação judicial até que se cumpram todas as 
obrigações previstas no plano que se vencerem até cento e oitenta dias depois da 
concessão e, durante esse período, o descumprimento de qualquer obrigação prevista no 
plano acarretará a convolação da recuperação em falência. 


